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10 DE MAIO DE 2014

ATOS DO EXECUTIVO

LEIS

Ano XVIII - Nº 411

LEI N.º 3.783, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 060/14

Altera o inciso V do Artigo 242, Capítulo II, da Lei n.º 1.098, de 18.11.80 e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados da Lei n.º 1.098, de 18 de novembro de 1980, passam
a vigorar com a seguinte redação:

I - alíneas “a” , do inciso V, do artigo 242:

“Art.242 ....

V - ...

a – nos dias úteis, sábados, domingos e feriados: das 7h00 às 23h00.

II – o parágrafo 1º  do inciso V, do artigo 242:

“Art. 242...

V – .......

§1º  Caso ocorra de nenhum estabelecimento farmacêutico atender o público aos domingos e
feriados, será restabelecido, imediatamente pela Administração o sistema de “Escala de Plantão”
, verificado junto aos proprietários a forma do seu cumprimento.

Art. 2º Fica revogada a alínea “b”, do inciso V, do artigo 242, da Lei n.º 1.098, de 18 de novembro
de 1980.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06  de maio de  2014

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.784, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 062/14
Projeto de Lei

Altera dispositivos da Lei n.º 3.650, de 06.08.2013, e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados da Lei n.º 3.650, de 06 de agosto de 2013, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 7º:

“Art. 7º Para fazer jus ao benefício de que trata a presente lei, deverá o estudante durante o
primeiro ano de recebimento do benefício participar de projetos e/ou atividades desenvolvidas
pela Prefeitura Municipal que visem beneficiar diretamente à população local, bem como às
entidades beneficentes sediadas no Município, em dias e horários que não causem prejuízos aos
estudos e atividades profissionais, salvo situações excepcionais que serão analisadas pela Comissão
de que trata o art. 6º da presente lei.

II – os parágrafos 1º e 2º do artigo 7º:

§ 1º Fica fixada a quantidade de 20 (vinte) horas para cada estudante para efeito do disposto no
caput do presente artigo.

§ 2º Uma vez que o estudante tenha cumprido a quantidade de horas determinada no parágrafo
anterior, fica o mesmo desobrigado da participação nos referidos projetos e/ou atividades nos
anos subseqüentes.

Art. 2º Fica acrescentado o parágrafo 3º ao artigo 7º da Lei n.º 3.650, de 06 de agosto de 2013, o
qual terá a seguinte redação:

“§ 3º O Chefe do Executivo poderá baixar regulamento dispondo sobre as condições para
participação de que trata o caput do presente artigo.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.785, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 063/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Associação dos Amigos da Cultura de Vargem Grande
do Sul, mediante Lei Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida à ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA
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 CULTURA DE VARGEM GRANDE DO SUL, inscrita no CNPJ n.º 11.904.344/0001-41, com
sede à Rua Major Corrêa, n.º 432 - Centro, nesta cidade, através da Lei Orçamentária n.º 3.725/
2013, na importância anual de R$ 53.000,00 (cinqüenta e três mil reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014, objetivando o desenvolvimento e formação de oficinas culturais e
musicais.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária em 08 parcelas mensais e consecutivas
no valor de R$ 6.625,00 (seis mil, seiscentos e vinte e cinco reais), a serem pagas até o dia 15 de
cada mês, compreendendo o período de maio a dezembro deste exercício.

Parágrafo único. Os repasses mensais previstos no caput deste artigo ficarão condicionados a
comprovação perante o Departamento de Cultura e Turismo da efetiva realização das oficinas
culturais e musicais pela entidade beneficiária.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de  2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.786, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 064/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Associação Semear, mediante Lei Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida a ASSOCIAÇÃO SEMEAR, com sede à
Rua Saldanha Marinho, 719, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ nº 10.297.611/0001-05,
através da Lei Orçamentária n.º 3.725/13, na importância anual de R$ 21.200,00 (vinte e um mil
e duzentos reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014 .

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária em 08 (oito) parcelas mensais e
consecutivas no valor de R$ 2.650,00 (dois mil, seiscentos e cinqüenta reais), a serem pagas até o
dia 15 de cada mês, compreendendo o período de maio a dezembro deste exercício.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

                                                                                                                                                                                                                                                                
Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.787, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 065/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Corporação Musical Luiz Malatesta, de Vargem Grande
do Sul mediante Lei Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida a CORPORAÇÃO MUSICAL LUIZ
MALATESTA DE VARGEM GRANDE DO SUL, com sede à Rua Prudente de Moraes, n.º 685
- Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. nº 13.337.586/0001-26, através da Lei Orçamentária
n.º 3.725/2013, na importância anual de R$ 11.660,00 (onze mil, seiscentos e sessenta reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária conforme segue: 01 parcela no valor de
R$ 1.461,00 (um mil, quatrocentos e sessenta e um reais) a ser paga até o dia 15 do mês de maio
e 07 parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 1.457,00  (um mil, quatrocentos e cinqüenta
e sete reais), a serem pagas até o dia 15 de cada mês, compreendendo o período de junho a
dezembro deste exercício.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de  2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.788, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 066/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Sociedade de Auxílio a Deficientes - “Grupo Mão
Amiga”, mediante Lei Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida a SOCIEDADE DE AUXÍLIO A
DEFICIENTES - “GRUPO MÃO AMIGA”, com sede à Rua São Jorge, 297 - Jardim São Luis,
nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. nº 01.873.664/0001-28, através da Lei Orçamentária n.º 3.725/
2013, na importância anual de R$ 79.500,00 (setenta e nove mil e quinhentos reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para  despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária conforme segue: 01 parcela no valor de
R$  9.941,00 (nove mil, novecentos e quarenta e um reais) a ser paga até o dia 15 do mês de maio,
e 07 parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 9.937,00 (nove mil, novecentos e trinta e sete
reais), a serem pagas até o dia 15 de cada mês, compreendendo o período de junho a dezembro
deste exercício.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por contada seguinte
dotação:



PÁG. 3Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul10 de Maio de 2014

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.789, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 067/14

Regulamenta subvenção a ser concedida ao CPDEX – Centro de Educação Especial, mediante Lei
Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida ao CPDEX – CENTRO DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL, com sede à Rua Alcino Alves Rosa, n.º 160, Vila Santana, nesta cidade, inscrito no
CNPJ nº 46.720.587/0001-04, através da Lei Orçamentária n.º 3.725/2013, na importância anual
de R$ 50.330,00 (cinqüenta mil, trezentos e trinta reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária conforme segue: 01 parcela no valor de
R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais) a ser paga até o dia 15 do mês de maio, e 07 parcelas
mensais e consecutivas no valor de R$ 6.290,00 (seis mil, duzentos e noventa reais), a serem
pagas até o dia 15 de cada mês, compreendendo o período de junho a dezembro deste exercício.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.790, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 068/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Sociedade Humanitária de Vargem Grande do Sul,
mediante Lei Orçamentária.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida a SOCIEDADE HUMANITÁRIA DE
VARGEM GRANDE DO SUL, inscrita no CNPJ n.º 44.838.456/0001-09, com sede à Praça
Nossa Senhora Aparecida, nº 183, nesta cidade, através da Lei Orçamentária n.º 3.725/2013, sendo
a importância anual de R$ 28.620,00 (vinte e oito mil, seiscentos e vinte reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para  despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária conforme segue: 01 parcela no valor de
R$ 3.581,00 (três mil, quinhentos e oitenta e um reais) a ser paga até o dia 15 do mês de maio e 07
parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 3.577,00  (três mil, quinhentos e setenta e sete
reais), a serem pagas até o dia 15 de cada mês, compreendendo o período de junho a dezembro
deste exercício.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.791, DE 06 DE MAIO DE 2014
Projeto de Lei n.º 070/14

Regulamenta subvenção a ser concedida a Associação Beneficente Dom Bosco de Vargem Grande
do Sul, mediante Lei Orçamentária

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica regulamentada a subvenção a ser concedida a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
DOM BOSCO DE VARGEM GRANDE DO SUL, inscrita no CNPJ n.º 50.045.970/0001-81,
com sede à Rua Silva Jardim, n.º 956, bairro Jardim Pacaembú, nesta cidade, através da Lei
Orçamentária n.º 3.725/2013, sendo a importância anual de R$  53.000,00 (cinqüenta e tres mil
reais).

Art.2º O valor citado no artigo antecedente deverá ser utilizado somente para despesas de custeio
referentes ao exercício de 2014.

Art.3º O “quantum” será repassado à entidade beneficiária, em 08 parcelas mensais e consecutivas
no valor de R$ 6.625,00 (seis mil, seiscentos e vinte e cinco reais) a serem pagas até o dia 15 de
cada mês, compreendendo o período de maio a dezembro.

Art.4º A subvencionada deverá apresentar a prestação de contas até 30 de janeiro de 2015.

Art.5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 06 de maio de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 06 de maio de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS
D E C R E T O  Nº 3.762, DE 28 DE ABRIL DE 2014

Regulamenta a concessão de auxílio alimentação aos servidores públicos municipais ativos e dá
outras providências
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O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.778, de 08.04.2014;

D E C R E T A:

Art.1º Fica regulamentada a concessão do auxílio alimentação aos servidores públicos municipais
ativos da Administração Direta e Indireta, no importe de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais)
mensais, a partir do período aquisitivo de abril de 2014, de conformidade com os dispositivos
deste decreto.

Art.2º O valor do auxílio alimentação previsto no artigo 1º será repassado mensalmente ao Sindicato
dos Servidores Públicos Municipais de Vargem Grande do Sul, ficando a critério do servidor a
opção de ter acrescentado o respectivo valor no seu limite de compras mensal ou usufruí-lo
mediante uso de cartão magnético.

§ 1º A utilização do cartão será sem qualquer custo para o servidor, desde que limitado ao valor
previsto no artigo 1º, sendo vedado qualquer tipo de cobrança direta ou indireta.

§ 2º O auxílio alimentação poderá ser utilizado somente para aquisição de gêneros alimentícios em
supermercados locais conveniados com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Vargem
Grande do Sul, no período compreendido entre o dia 10 (dez) de um mês até o dia 09 (nove) do
mês subseqüente.

§ 3º Fica vedada a utilização do cartão em estabelecimentos que não se destine a venda de produtos
alimentícios.

§ 4º As mercadorias serão adquiridas pelo preço à vista praticado pelos supermercados.

Art.3º Após a liberação do crédito, o servidor terá 30 (trinta) dias para utilizá-lo, sendo que após
esse prazo, o mesmo perderá sua validade e não será acumulável.

Art.4º Não terá direito ao recebimento do auxílio alimentação, o servidor que no respectivo
período aquisitivo:

I - tiver falta injustificada, independente da quantidade;
II - tiver atrasos e saídas antecipadas injustificadas acima de 03 (três);
III - tiver sofrido qualquer pena disciplinar prevista no Estatuto do Servidor;
IV - estiver em gozo de licença sem vencimentos.

§ 1º Considera-se como período aquisitivo o mês que antecede a concessão do auxílio alimentação.

§ 2º O servidor admitido ou demitido somente fará jus ao auxílio alimentação, se houver trabalhado
fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, no período aquisitivo.

§ 3º O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição Federal fará jus à
percepção de um único auxílio alimentação.

Art.5º Com base nos critérios definidos no artigo 4º, a Divisão de Recursos Humanos gerará
mensalmente um relatório, contendo os nomes dos servidores que farão jus ao auxílio alimentação,
o qual será encaminhado ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais para as providências de
praxe.

Art.6º O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais apresentará mensalmente relatório em 02
(duas) vias, contendo os nomes dos servidores que usufruíram o auxílio alimentação, sendo um
para a Divisão de Recursos Humanos e outro para a Divisão de Controle Financeiro, este último,
acompanhado da respectiva fatura, para sua quitação.

Parágrafo único. A quitação da fatura mensal mencionada no caput deverá ocorrer até o dia 15
(quinze) de cada mês.

Art.7º É de inteira responsabilidade do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais o repasse
dos valores devidos a título de auxílio alimentação, a cada estabelecimento conveniado.

Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 28 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.763, DE 29 DE ABRIL DE 2014

Prorroga prazo de validade de concurso público

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A :

Art.1º Nos termos do artigo 14, da Lei nº 1.662/92, fica prorrogado a partir de 16 de maio de 2014
até 17 de maio de 2016, o prazo de validade do CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2012-SAE,
homologado em 17 de maio de 2012.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 29 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 29 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.764, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Designa Presidente do Conselho Gestor do FHIS - Fundo de Habitação de Interesse Social de
Vargem Grande do Sul

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal nº 2.734, de 18 de dezembro de 2007;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designado até 18.03.2016, o Sr. OLAVO FERREIRA MARTINS NETO, como
Presidente do Conselho Gestor do FHIS - Fundo de Habitação de Interesse Social de Vargem
Grande do Sul.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.765, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
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19.424,89 (dezenove mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e nove centavos) para
atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.766, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
12.734,87 (doze mil, setecentos e trinta e quatro reais e oitenta e sete centavos) para atender as
seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.767, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre denominação da nova sede da Guarda Civil Municipal

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que o Sargento Luiz Buani desempenhou com brilhantismo sua carreira na
Polícia Militar;

CONSIDERANDO que o Sargento Luiz Buani foi um exemplo de dignidade, dedicação e liderança
no exercício de seu cargo;

CONSIDERANDO que Luiz Buani tinha ótimo relacionamento com a comunidade
vargengrandense, para qual prestou relevantes serviços no seu período de atuação junto a Polícia
Militar;

D E C R E T A:

Art.1º A nova sede da Guarda Civil Municipal, localizada a Praça Rafael Piconi, n.º 10 – Jardim
Bela Vista, passa a denominar-se oficialmente GUARDA CIVIL MUNICIPAL “SARGENTO
LUIZ BUANI”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.768, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
115.256,54 (cento e quinze mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e cinqüenta e quatro centavos)
para atender a seguinte dotação:

Art. 2º As despesas decorrentes deste decreto serão suportadas com recursos provenientes do
Superávit Financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do inciso I, § 1º, do art. 43 da
Lei 4.320, de 17 de março de 1.964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e o passivo
financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2013, na importância de R$ 112.058,93
(cento e doze mil, cinqüenta e oito reais e noventa e três centavos).

Art. 3º As despesas decorrentes deste decreto serão suportadas, também, com recursos provenientes
de excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, obtido através de recurso do Ministério da Cultura - Convênio MinC/SICONV
N.º 761862/2011, na importância de R$ 3.197,61 (três mil, cento e noventa e sete reais e sessenta
e um centavos).

Art.4º As alterações promovidas nos artigos 1º, 2º e 3º do presente decreto, passam a fazer parte
da LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos



PÁG. 6 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul 10 de Maio de  2014

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.769, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
100.000,00 (cem mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.770, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
19.200,00 (dezenove mil, duzentos reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.771, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
84.400,00 (oitenta e quatro mil, quatrocentos reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.772, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,



PÁG. 7Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul10 de Maio de 2014

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
8.100,00 (oito mil, cem reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.773, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
10.000,00 (dez mil reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O Nº 3.774, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
28.571,00 (vinte e oito mil, quinhentos e setenta e um reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 30 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 30 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

ERRATA: Republicamos a Lei n.º 3.782, de 23 de abril de 2014, devido a publicação incompleta
da mesma no Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul, Edição n.º 410, de 26 de abril
de 2014.

LEI N.º 3.782, DE 23 DE ABRIL DE 2014
Projeto de Lei n.º 059/14

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º.Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 147.100,00 (cento e quarenta e sete mil e
cem reais), para atender a despesas de custeio,  nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, com recursos provenientes de excesso
de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
obtido através de recursos de Convênio da Secretaria de Estado da Educação, na importância de
R$ 52.421,00 (cinqüenta e dois mil, quatrocentos e vinte e um reais), e pela anulação das seguintes
dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
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 previsto nesta Lei, no valor de R$ 147.100,00 (cento e quarenta e sete mil e cem reais), no Plano
Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei
nº 3.636, de 19 de junho de 2013, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas
pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 23 de abril de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 23 de abril de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 24/2014; OBJETO: Aquisição de
Câmaras Frigoríficas para Armazenamento dos Produtos da Merenda Escolar; ASSINATURA:
14/04/2014; VIGÊNCIA: 60 dias; CONTRATO Nº 59/2014; CONTRATADA: Comercio E
Instalação De Equipamentos Ltda - Epp; VALOR: R$ 39.387,00; CONTRATO Nº 60/2014;
VIGÊNCIA: 60 dias; ASSINATURA: 14/04/2014; CONTRATADA: INECOM
EQUIPAMENTOS E MANUTENÇÃO LTDA – ME; VALOR: R$ 35.640,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preço nº 003/2014; OBJETO: Contratação
de empresa especializada para execução de Obras de Construção de UBS no Jardim Iracema,
conforme repasse do Ministério da Saúde – SISPAG/SISMOB Nº 46248837000513001, com
fornecimento de materiais e mão de obra; ASSINATURA: 29/04/2014; VIGÊNCIA: Termo de
Recebimento Definitivo; CONTRATO Nº 62/2014; CONTRATADA: Flex Comércio e
Representação Ltda; VALOR: R$ 487.424,89.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 26/2014; OBJETO: Contratação
de empresa para confecção do Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul, criado pela
Lei 2191/97, de 13 de junho de 1997; ASSINATURA: 30/04/2014; VIGÊNCIA: 12 meses;
CONTRATO Nº 63/2014; CONTRATADA: Editora Unida Ltda - ME; VALOR: R$ 38.700,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 49/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 30/2014; OBJETO: Aquisição De
Materiais De Consumo Odontológico Com Entregas Parceladas Pelo Período De 12 Meses
ASSINATURA: 06/05/2014; CONTRATO Nº 65/2014; CONTRATADA: Esperanto Comercial
Ltda - Me; VALOR: R$ 1.181,63; CONTRATO Nº 66/2014; CONTRATADA: Dental Med Sul
Artigos Odontologicos Ltda; VALOR: R$ 4.869,12; CONTRATO Nº 67/2014; CONTRATADA:
In-Dental Produtos Odontologicos, Medicos E Hospitalares Ltda; VALOR: R$ 28.779,85.
CONTRATO Nº 68/2014; CONTRATADA: Medis Comercial Odonto Medica Ltda - Epp;
VALOR: R$ 752,01.

COMPRA DIRETA Nº 2182/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem Grande
do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação – art. 24 - II; OBJETO: Prestação de serviços
técnicos especializados em Administração Municipal mediante Sistema de Assinatura;
ASSINATURA: 06/05/2014; VIGÊNCIA: 12 meses, contado da data de comprovação do
pagamento; CONTRATO Nº 69/2014; CONTRATADA: Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM;
VALOR: R$ 6.000,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preço nº 004/2014; OBJETO: Contratação
de empresa especializada para execução de Obras de Construção de UBS no Jardim Santo Expedito,
conforme repasse do Ministério da Saúde – SISPAG/SISMOB Nº 46248837000513004, com
fornecimento de materiais e mão de obra; ASSINATURA: 07/05/2014; VIGÊNCIA: Termo de
Recebimento Definitivo; CONTRATO Nº 70/2014; CONTRATADA: Flex Comércio e
Representação Ltda; VALOR: R$ 487.034,87.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preço nº 005/2014; OBJETO: Contratação
de empresa especializada para execução das obras de cobertura de quadra poliesportiva na Creche

EMEI Padre Donizete (com recursos provenientes do FNDE, conforme PAC204818/2013), com
fornecimento de materiais e mão de obra; ASSINATURA: 07/05/2014; VIGÊNCIA: Termo de
Recebimento Definitivo; CONTRATO Nº 71/2014; CONTRATADA: Flex Comércio e
Representação Ltda; VALOR: R$ 155.796,01.

ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 52/2013; OBJETO: Aquisição
complementar de materiais de enfermagem para a Rede Pública Municipal; ASSINATURA: 28/
04/2014; CONTRATO Nº 88/2013; CONTRATADA: Cirúrgica União Ltda; VALOR: R$
3.230,10; CONTRATO Nº 89/2013; CONTRATADA: Dimaci/MG – Material Cirúrgico Ltda;
VALOR: R$ 28,50; CONTRATO Nº 92/2013; CONTRATADA: Med Center Comercial Ltda;
VALOR: R$ 10.504,03; CONTRATO Nº 93/2013; CONTRATADA: Med House Ind. e Com.
Prod. Cirúrgicos e Hosp. Ltda; VALOR: R$ 7.500,00; CONTRATO Nº 94/2013;
CONTRATADA: Nacional Comercial Hospitalar Ltda; VALOR: R$ 247,31; CONTRATO Nº
95/2013; CONTRATADA: TRM Comercial de Medicamentos Ltda; VALOR: R$ 106,10.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 54/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 41/2013; OBJETO: Aquisição
complementar de medicamentos para a Rede Pública Municipal e Posto de Pronto Atendimento
“Alfeu Rodrigues do Patrocínio”; ASSINATURA: 29/04/2014; CONTRATO Nº 72/2013;
CONTRATADA: Dupatri Hospitalar Com. Imp. e Exp. Ltda; VALOR: R$ 2.687,00;
CONTRATO Nº 73/2013; CONTRATADA: Med Center Comercial Ltda; VALOR: R$ 251,15;
CONTRATO Nº 74/2013; CONTRATADA: Prata Distribuidora de Produtos Hospitalares
Ltda; VALOR: R$ 592,50; CONTRATO Nº 75/2013; CONTRATADA: TRM Comercial de
Medicamentos Ltda EPP; VALOR: R$ 3.928,11.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 33/2013; OBJETO: Cancelamento
do item 02 – Amiodarona 200 mg comprimido, do contrato de aquisição de medicamentos para a
distribuição aos pacientes da Rede Municipal de Saúde – Programa de Assistência Farmacêutica
Básica; ASSINATURA: 30/04/2014; CONTRATO Nº 52/2013; CONTRATADA: BH Farma
Comércio Ltda. VALOR A EXTORNAR: R$ 2.080,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 31/2013; OBJETO: Prorrogação do
contrato de realização de exames laboratoriais para a Rede Municipal de Saúde; ASSINATURA:
30/04/2014; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 50/2013; CONTRATADA: Contro-Lab
Análises Clínicas S/C Ltda; VALOR: R$ 250.530,27.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 010/2014 - A
EDITAL DE PREGÃO Nº 029/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2014

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, RG nº 7.253.637 SSP/SP e CPF n.º 966.145.108-
78, doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s)
na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante
denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,
nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber
o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em
epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA  A

Denominação: JUFEL QUÍMICA LTDA EPP
Endereço: Rua do Manganes S/N Lote 5 Quadra 7
CNPJ 16.705.911-0001-54
Representante Legal: GABRIEL ROBERTO RODRIGUES JUNIOR
CPF: 070.484.786-83

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
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DETENTORA B

Denominação: CARLOS EDUARDO FELUPUTT ME
Endereço: Av. Sapopemba nº 5415
CNPJ 12.231.815/0001-60
Representante Legal: MILTON DOS SANTOS PAIVA NETO
CPF: 089.395.268-69

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - As solicitações do(s) produto(s) serão feitas pelo Departamento de Licitações e Compras,
mediante Autorização de Fornecimento, emitida em razão da DETENTORA DA ATA.

2.2 - As entregas deverão ocorrer em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos contados do
recebimento da Autorização de Fornecimento.

2.2.1 -  Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no horário das 7:00 às 10:00 e das 12:30 às
16:00 no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399
– Jardim Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I, determinando
sua substituição;

2.4.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de dois dias úteis, contados do
recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução da
contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores ocorrerão
somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal não coincida
com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento ou primeiro
dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 029/2014 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar
quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas
no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser
registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro
do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora
sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo
estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso na
entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e cinco) dias,
quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada
as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a



PÁG. 10 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul 10 de Maio de 2014

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito,
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa detentora da ata de registro de preços e
a retribuição do contratante para a justa remuneração do objeto da licitação, poderá ser repactuado o
preço registrado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou menos, conforme
o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) a
procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-primas,
etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 029/2014 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles
poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços
é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.
Vargem Grande do Sul, 28 de Abril de 2014.

P/ PREFEITURA
Celso Itaroti Cancelieri Cerva - Prefeito Municipal
DETENTORA - A
P/ DETENTORA(S)
Gabriel Roberto Rodrigues Júnior - Sócio Proprietário

DETENTORA – B
P/ DETENTORA(S)
Milton dos Santos Paiva Neto - Gestor de Licitações e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 011/2014
EDITAL DE PREGÃO Nº 031/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2014

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Celso Itaroti Cancelieri Cerva, RG nº 7.253.637 SSP/SP e CPF n.º 966.145.108-78, doravante
designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s)
estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s)
DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis
8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º 2.880, de
06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante condições
e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA

Denominação: RAFAEL NORI - ME
Endereço: R EVARISTO BUTARELLO

CNPJ: 08.110.643/0001-08
Representante Legal: RAFAEL NORI
CPF: 287.138.738-90

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 – A entrega do material será parcelada, conforme a necessidade do município, mediante a
emissão de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.2 - As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias após emissão da Autorização
de Fornecimento respectiva.

2.2.1 - Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no Almoxarifado Central da Prefeitura
Municipal – Seção de Alimentação Escolar, sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399 – Jardim
Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades
cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,
determinando sua substituição;

2.4.2 - Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do
recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento
de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução
da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos
fornecedores ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de
vencimento da nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira
terça-feira ou sexta-feira após o vencimento ou primeiro dia útil subseqüente em casos de
feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 031/2014 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.
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5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art, 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para
mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido, através
de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) a procedência
do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 031/2014 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 07 de Maio de 2014.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva
Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Rafael Nori
Empresário
P/ DETENTORA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 012/2014 - A
EDITAL DE PREGÃO Nº 027/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2014

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA, RG nº 7.253.637 SSP/SP e CPF n.º
966.145.108-78, doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s),
representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação,
doravante denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de
Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde
couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo
em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA  A

Denominação: RODRIGO TONELOTTO EPP
Endereço: Rua José Aggio nº 60 Vila Macedo
CNPJ: 02.514.617/0001-50
Representante Legal: RODRIGO TONELOTTO
CPF: 270.260.838-80

DETENTORA B

Denominação: DIMAPE COMERCIAL DE MATERIAIS EIRELI - EPP
Endereço: AV PAPA JOAO XXIII, 2600, ANEXO II
CNPJ: 56.014.301/0001-29
Representante Legal: ALEXANDRE GUILHERMINO PETERSEN
CPF: 028.312.858-52

DETENTORA C

Denominação: SILVANA BAIOCCHI GONÇALVES ME
Endereço: Av. Siqueira Campos nº 06 Santa Cruz
CNPJ: 01.989.200/0001-81
Representante Legal: ISAC ANTONIANO DE MORAES
CPF: 282.234.428-09

DETENTORA D

Denominação: CONTRATA COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA - EPP
Endereço: Rua Paulo Marques da Silva nº 808 JD. Florestan Fernandes
CNPJ: 17.357.402/0001-40
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Representante Legal: THIAGO CORREA ROSA
CPF: 338.229.978-03

DETENTORA E

Denominação: SANTEC FABRICAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA - EPP
Endereço: Rua Sete de Setembro nº1589 VL. Professor Simões
CNPJ: 00.284.702/0001-44
Sócio Proprietário: JOSÉ HUMBERTO BOTERO
CPF: 079.0001.358-47

DETENTORA F

Denominação: E. C. CAMARINHO PRODUTOS DE LIMPEZA - ME
Endereço: Rua Dr. Gastão de Sa
CNPJ: 18.669.566/0001-76
Representante Legal: ELIANA CRISTINA CAMARINHO
CPF: 175.507.038-17

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

DETENTORA  A
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CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - As solicitações do(s) produto(s) serão feitas pelo Departamento de Licitações e Compras,
mediante Autorização de Fornecimento, emitida em razão da DETENTORA DA ATA.

2.2 - As entregas deverão ocorrer em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos contados do
recebimento da Autorização de Fornecimento.

2.2.1- Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no horário das 7:00 às 10:00 e das 12:30 às
16:00 no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues,
399 – Jardim Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades
cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,
determinando sua substituição;

2.4.2 - Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de dois dias úteis, contados do
recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento
de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução
da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal
não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento
ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - Havendo atraso nos pagamentos (salvo pelos motivos mencionados nos itens 2 e 3), sobre
a quantia devida incidirá correção monetária, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

4.5 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 027/2014 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.
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5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para
mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)
a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-
primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 027/2014 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 09 de Maio de 2014.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva
Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Rodrigo Tonelotto
Proprietário
P/ DETENTORA(S) A

Alexandre Guilherme Peterson
Proprietário
P/ DETENTORA(S) B

Isac Antonio de Moraes
Proprietario
P/ DETENTORA(S) C

Thiago Correa Rosa
Sócio Diretor
P/ DETENTORA(S) D

José Humberto Botero
Sócio Proprietario
P/ DETENTORA(S) E

Eliana Cristina Camarinho
Representante Legal
P/ DETENTORA(S) F

Acompanhe as ações da
Administração através do site da

Prefeitura Municipal
www.vgsul.sp.gov.br

PREFEITURA
VARGEM GRANDE

DO SUL
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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AREA – MÉDICO E AFINS

Assunto: Renovação de Licença
Objeto: Atividade de Nutrição
Protocolo: 200/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Danutta de Figueredo Falcão Rosseto
Endereço: Rua Saldanha Marinho 708
Bairro: Centro
Responsável Legal: Danutta de Figueredo Falcão Rosseto
Responsável Técnico: Danutta de Figueredo Falcão Rosseto CRN- 27074

LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO
CEVS: 355640421-865-000051-1-8

Assunto: Renovação de Licença
Objeto: consultório medico
Protocolo: 201/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Fernando Felipe
Endereço: Rua Saldanha Marinho 708
Bairro: Centro
Responsável Legal: Fernando Felipe
Responsável Técnico: Fernando Felipe CRM- 95485
CEVS: 355640421-863-000026-1-5

Assunto: Renovação de Licença
Objeto: Consultório Medico
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Protocolo: 202/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Arison Jose de Lima Caminotto
Endereço: Rua Saldanha Marinho 708
Bairro: Centro
Responsável Legal: Arison Jose de Lima Caminotto
Responsável Técnico: Arison Jose de Lima Caminotto  CRM- 110.143 D
CEVS: 355640421-863-000072-1-8

Assunto: Assunção de responsabilidade técnica
Objeto: Drogaria
Protocolo: 207/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Antonio Sergio da Silva Drogaria
Endereço: Rua Quinze de novembro 97
Bairro: Centro
Responsável Legal: Antonio Sergio da Silva
Responsável Técnico: Rudimilla Teixeira Gindro  CRF-  74702
CEVS: 355640421-477-000012-1-0

Assunto: Renovação de Licença
Objeto: Atividade de Fisioterapia
Protocolo: 208/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Jose Luis de Miranda Neto
Endereço: Rua Capitão Belarmino Rodrigues Peres 999
Bairro: Centro
Responsável Legal: Jose Luis de Miranda Neto
Responsável Técnico: Jose Luis de Miranda Neto  CREFITO- 1747
CEVS: 355640421-865-000005-1-5

Assunto: Renovação de Licença
Objeto: Laboratório Clinico
Protocolo: 119/14
Deferido:       (X) Sim        (  ) Não
Razão Social: Labor Center Laboratório de Analises Clinicas S/S Ltda
Endereço: Rua Batista Figueredo 354
Bairro: Centro
Responsável Legal: Cristina de Fátima Carvalho Quesada
Responsável Técnico: Cristina de Fátima Carvalho Quesada CRF- 10231
CEVS: 355640421-865-000005-1-5

ÁREA DE ALIMENTOS

Solicitação: Notificação para recolhimento de multa Nº 0012 Serie AB
Objeto: Domicilio
Protocolo: 103/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Nome: Pedro Teixeira da Silva
Endereço: Rua Roberto Barticioti 190
Bairro: Jardim Fortaleza

Solicitação: Alteração de dados cadastrais
Objeto: comercio atacadista de produtos alimentícios
Protocolo: 198/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Razão Social: Pepsico do Brasil Ltda
Responsável Legal: Diego Cesar Evaristo
Endereço: Rua Virgilio Forlin 310
Bairro: J Santo Hélcio
Nº CEVS: 355640421-463-000067-2-6

Solicitação: Cadastro
Objeto: Ambulante
Protocolo: 199/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Razão Social: Reginaldo Aparecido Soqueti
Responsável Legal: Reginaldo Aparecido Soqueti
Endereço: Rua Jose Fiorini 66
Bairro: J Santo Antonio

Nº CEVS: 355640421-561-000518-2-9

Solicitação: Licença de Funcionamento
Objeto: Lanchonete
Protocolo: 209/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Razão Social: Palumbo & Gonçalves Lanchonete Me
Responsável Legal:
Endereço: Rua Jose Bonifacio 530
Bairro: Centro
Nº CEVS: 355640421-561-000519-1-8

Solicitação: Cadastro
Objeto: Ambulante
Protocolo: 196/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Razão Social: Roseli de Fátima Bernardes Galbier
Responsável Legal: Roseli de Fátima Bernardes Galbier
Endereço: Rua Primeiro de Maio 644
Bairro: Centro
Nº CEVS: 355640421-561-000517-2-1

Solicitação: Cadastro
Objeto: cabeleireiro
Protocolo: 197/14
Deferido:       (X) Sim        () Não
Razão Social: Mario Andrade Santana
Responsável Legal: Mario Andrade Santana
Endereço: Rua Capitão Belarmino Rodrigues Peres 420
Bairro: Centro
Nº CEVS: 355640421-960-000167-2-1

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Sr. Pedro Lemos Ranzani,
COMUNICA a todos os interessados, que objetivando atender o disposto no artigo 63, XII da
Lei Orgânica do Município e artigo 49 da Lei Complementar N.º 101, de 04 de maio de 2000, as
contas apresentadas pelo Chefe do Executivo e do Legislativo, exercício de 2013, ficarão disponíveis
na Câmara Municipal para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Vargem Grande do Sul, 08 de maio de 2014.

PEDRO LEMOS RANZANI
Presidente da Câmara Municipal

TERMO DE PUBLICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

Órgão: Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul – S.P.
Objeto:Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Manutenção e Locação de Sistema
Aplicativo – Sistema de Gestão do Processo Legislativo.
Interessado: EMPRESA SINO - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
Valor: R$ 6.948,00 (Seis Mil Novecentos e Quarenta e Oito Reais)
Vigência: 12 (doze) meses -02/05/2014 a 01/05/2015
Fundamento Legal: Art. 57, II da Lei 8.666/93.
Vargem Grande do Sul, 02 de maio de 2014.

PEDRO LEMOS RANZANI
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATOS DE CONTRATO

ATOS DO LEGISLATIVO

COMUNICADO
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TERMO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Órgão: Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul – S.P.
Objeto: Fornecer diariamente via fax, correio eletrônico e website o boletim de publicações do
Diário Oficial.
Interessado: EMPRESA GRIFFON BRASIL ASSESSORIA LTDA
Valor: R$ 3.564,00 (Três mil quinhentos e sessenta e quatro Reais)

Vigência: 12 (doze) meses -05/05/2014 a 05/05/2015
Fundamento Legal: Art. 24, II da Lei 8.666/93.

Vargem Grande do Sul, 05 de maio de 2014.

PEDRO LEMOS RANZANI
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL


